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[bookmark: _GoBack]PORTARIA Nº007/2023 DE 10 DE OUTUBRO DE 2023.

	Institui o Comitê Gestor da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (CGLGPD) no âmbito do Poder Legislativo de São José do Inhacorá/RS.

	Art. 1º Fica instituído no âmbito do Poder Legislativo de São José do Inhacorá/RS, o Comitê Gestor da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (CGLGPD), vinculado à Presidência desta Casa, responsável pela avaliação dos mecanismos de tratamento e proteção de dados pessoais existentes e, pela proposição de ações voltadas ao seu aperfeiçoamento, a fim de cumprir as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
	Art. 2º O Comitê Gestor da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (CGLGPD) será constituído por 05 (cinco) membros titulares, com a seguinte composição:
I -  dois (02) vereadores;
II – dois (02) servidores públicos da Câmara Municipal de Vereadores de São José do Inhacorá, e entre eles o servidor designado para a função de encarregado;
III - um (01) representante da empresa de tecnologia da informação que preste serviços à Câmara Municipal de Vereadores de São José do Inhacorá;
 	       § 1º O Comitê contará com os respectivos membros:
	I – Eliete Beatriz Haupenthal, Vereadora bancada PTB;
	II – Magna Denis Becker Hoffman, Vereadora bancada do MDB;
	III – Lovani Maria Rambo Meyrer – Agente Legislativo;
	IV – Karine Mauricéia Braun – Assessora Jurídica;
	V – Luis Felipe de Assunção Dunker, Empresa Abase Sistemas e Soluções LTDA – Assessor Jurídico/Diretor Administrativo.
	§ 2º Os integrantes do Comitê Gestor da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (CGLGPD), elegerão um coordenador, que será responsável pelo agendamento das reuniões e pela condução dos trabalhos.
	Artigo 3º O Comitê Gestor da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (CGLGPD) poderá convidar representantes de outros órgãos da administração pública federal, estadual ou municipal, de entidades privadas, de organizações da sociedade civil, para participar de reuniões, sem direito a voto, com o propósito de contribuir para a execução dos seus trabalhos.
	Art. 4º Compete ao CGLGPD:
I - identificar e mapear quais situações ocorrem no Poder Legislativo quanto ao manuseio e aos fluxos de dados pessoais;
II - orientar e conscientizar os servidores do Poder Legislativo, quanto às ações necessárias à implementação da LGPD no âmbito deste órgão, em consonância com a legislação vigente, bem como para recebimento das demandas internas e externas relacionadas à LGPD, propostas pelos titulares de dados;
III - elaborar e apresentar propostas de regulamentação, no âmbito do Poder Legislativo, da Lei nº 13.709/2018;
IV - sugerir providências a serem adotadas com vistas à implementação da Lei nº 13.709/2018;
V - elaborar relatório de impacto à proteção de dados pessoais, mantê-lo atualizado revisando-o periodicamente;
VI - atuar de forma deliberativa e consultiva quanto a qualquer assunto relacionado à LGPD, e demais leis que possam colidir com o tema de proteção de dados pessoais;
VII - propor e manter processo de atendimento aos pedidos dos titulares dos dados pessoais, dentro dos parâmetros da LGPD; e
VIII - monitorar e avaliar o cumprimento da Lei nº 13.709/2018.
	Art. 5º O CGLGPD reunir-se à critério da Coordenação ou a pedido de qualquer um dos seus membros, nessa Casa Legislativa.
	Parágrafo único. As reuniões poderão ser convocadas extraordinariamente, mediante convocação do Coordenador.
	Art. 6º O Comitê Gestor da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (CGLGPD) poderá propor a realização de audiências públicas, consultas públicas, palestras ou seminários com representantes de órgãos públicos e de entidades da sociedade civil, além de especialistas e operadores do Direito e em Tecnologia da Informação, para colher subsídios. 
	Art. 7º Os documentos, relatórios e parecer emitidos e aprovados pelo Comitê serão, antes de produzirem os efeitos que deles se esperam, submetidos à aprovação do Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de São José do Inhacorá, o qual dará o encaminhamento que julgar necessário.
	Art. 8º As demais regulamentações relacionadas à Proteção de Dados Pessoais, se forem necessárias, serão elaboradas pelo Comitê Gestor da Lei de Proteção de Dados Pessoais do Poder Legislativo de São José do Inhacorá e efetivadas por meio de atos administrativos da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Vereadores.
	Art. 9º Essa Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Câmara Municipal de São José do Inhacorá/RS, de 10 de outubro de 2023.
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Secretaria em Exercício
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